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Origem: Secretaria Municipal de Planejamento de João Pessoa 

Natureza: Licitação – Concorrência 06/2013 

Responsável: Rômulo Soares Polari (ex-Gestor) 

Interessados: Acquatool Consultoria S/S LTDA EPP 

Bruno Costa Castro Alves (representante legal da empresa Acquatool Consultoria) 

Pedro Antônio Molinas (representante legal da empresa Acquatool Consultoria) 

COMPECC-Engenharia Comércio e Construções Ltda 

Daniella Almeida Bandeira de Miranda Pereira (ex-Gestora) 

Luciano Cartaxo Pires de Sá (ex-Prefeito) 

Newton Euclides da Silva (ex-Presidente da Comissão Especial de Licitação) 

Zennedy Bezerra (ex-Gestor) 

Advogados: Adelmar Azevedo Régis (ex-Procurador Geral do Município de João Pessoa) 

Adriano Ferreira Gomes Silva (OAB/CE 9694) 

Antônio Fábio Rocha Galdino (OAB/PB 12.007) 

Leonardo Paiva Varandas (OAB/PB 12.525) 

Marcelo Martins de Sant’Ana (OAB/PB 16.373) 

Thaciano Rodrigues de Azevedo (Procurador Municipal - OAB/PB 16.073) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO E CONTRATOS. DENÚNCIA. Município de João Pessoa. Secretaria 

de Planejamento. Concorrência 006/2013 e Contrato 001/2014. Contratação de 

empresa especializada para execução dos serviços de reabilitação da Lagoa do Parque 

Solon de Lucena na cidade de João Pessoa/PB. Verificação de uso de recursos federais. 

Exame prejudicado. Extinção sem julgamento de mérito. Comunicação à 

Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00274/22 
 

RELATÓRIO 

Os presentes autos foram constituídos para análise da Concorrência 006/2013 e do 
Contrato 001/2014 dela decorrente, ambos materializados pelo Município de João Pessoa, por 
intermédio da Secretaria de Planejamento, sob a responsabilidade do então Secretário, Senhor 
RÔMULO SOARES POLARI, objetivando a contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de reabilitação da Lagoa do Parque Solon de Lucena, no Centro da Capital. 
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Documentação inicial relacionada ao certame encartada às fls. 02/381. 

Anexação do Documento TC 28346/14 (fls. 384/468), relativo ao Primeiro Termo 

Aditivo. 

Depois de examinar os elementos constantes dos autos, o Órgão Técnico elaborou 

relatório inicial (fls. 469/473), a partir do qual são coletados, com relevo, os seguintes dados sobre a 

licitação: 

Quanto às datas e às informações gerais: 

 



 
PROCESSO TC 03882/14 

 
 

3/32

Quanto ao Contrato: 

 

Quanto ao Primeiro Termo Aditivo: 

 

Ao término da manifestação, a Auditoria apresentou as seguintes inconsistências, 

sugerindo a notificação da autoridade responsável para sobre elas se manifestar: 
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Na sequência, foi anexada documentação coletada a partir de diligência in loco realizada 

pela Auditoria (fls. 474/498), seguida de relatório técnico (fls. 499/511), no qual foi apresentada a 

seguinte conclusão: 
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Anexação do Documento TC 66692/14 (fls. 514/625), relativo ao Segundo Termo 

Aditivo. 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o então relator, Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão (fl. 627), determinou a notificação das autoridades envolvidas (Senhores LUCIANO 

CARTAXO PIRES DE SÁ, ZENNEDY BEZERRA e RÔMULO SOARES POLARI), facultando-lhes 

oportunidade para se manifestarem sobre o relatório do Órgão Técnico. 

Depois de terem os pedidos de prorrogação de prazos deferidos (Documentos de fls. 

637/646), aquelas autoridades apresentaram esclarecimentos por meio dos Documentos TC 15231/15 

(fls. 847/713), 15323/15 (fls. 714/720) e 16711/15 (fls. 721/756). 

Anexação do Documento TC 24754/15 (fls. 759/810), relativo ao Terceiro Termo 

Aditivo. 

Na sequência, foi emitido relatório de análise de defesa (fls. 812/816), no qual a Auditoria 

apresentou, com relevo, as seguintes informações: 
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[...] 

 

 

Ao término daquela manifestação, a Auditoria apresentou a seguinte conclusão: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi determinada pelo então relator, 

Conselheiro Fernando Rodrigues Catão (fl. 817), a citação do Senhor ZENNEDY BEZERRA, o qual 

apresentou defesa por meio do Documento TC 45206/15 (fls. 820/869). 

Anexação dos Documentos TC 54303/15 e 58888/15 (fls. 877/1018), referentes ao Quarto 

e Quinto Termos Aditivos, respectivamente. 

Novamente submetidos os autos à análise da Auditoria, foi confeccionado novel relatório 

(fls. 1019/1023), contendo o seguinte quadro resumo: 
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Ainda, a Auditoria externou a ocorrência das seguintes inconsistências: 

 

Anexação do Documento TC 01869/16 (fls. 1027/1083), relativo ao Sexto Termo 

Aditivo. 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi determinada pelo então relator, 

Conselheiro Fernando Rodrigues Catão (fl. 1026), a citação de autoridades municipais, para se 

manifestarem sobre o relatório da Unidade Técnica: 

 

Seguidamente, em 27/04/2016, o presente processo foi convertido para o formato digital, 

conforme atesta a certidão de fl. 1087 (atualizada para 1253): 

 



 
PROCESSO TC 03882/14 

 
 

10/32

Contudo, apesar de ter sido convertido naquele formato, foram anexados outros 

elementos físicos ao caderno processual (fls. 1089/1251), em atenção a solicitações feitas pela Auditoria. 

Anexação do Documento TC 18003/16 (fls. 1254/1308), relativo ao Sétimo Termo 

Aditivo. 

Defesa acostada por meio do Documento TC 33267/19 (fls. 1310/1737), com subsequente 

análise pela Auditoria em relatório técnico (fls. 1740/1760), contendo a seguinte conclusão: 
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Anexação do Documento TC 59708/15 (fls. 1761/1779), cujo conteúdo refere-se à 

denúncia apresentada pelos então Vereadores da Câmara Municipal de João Pessoa, Senhores RAONI 

BARRETO MENDES, RENATO MARTINS LEITÃO, JOSÉ FREIRE DA COSTA e FLÁVIO 

EDUARDO MAROJA RIBEIRO, noticiando supostas irregularidades na obra de reabilitação da Lagoa 

do Parque Sólon de Lucena. 

Nos termos do pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 1771/1772), os fatos 

denunciados foram os seguintes: 
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O então relator da matéria, Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, enviou a matéria para 

análise da Auditoria, a qual elaborou relatório inicial (fls. 1775/1776), contendo a seguinte conclusão: 
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Diante da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, o então relator, Conselheiro 

Fernando Rodrigues Catão (fl. 1779), determinou a anexação da denúncia nos presentes autos: 

 

Na sequência, Sua Excelência enviou o processo novamente à Auditoria, a fim de que se 

manifestasse sobre o conteúdo da denúncia, o que foi feito em relatório de complementação de instrução 

(fls. 1789/1790), cuja a conclusão foi a seguinte: 
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Retornado ao gabinete do então relator, foi proferido despacho (fls. 1796/1797), com o 

seguinte conteúdo: 

 

Em atenção ao despacho supra foi feita a desanexação do Documento TC 59708/15 

(Denúncia), conforme atestou certidão juntada aos autos (fl. 1798), assim como procedidas às 

notificações determinadas (fls. 1801/1808): 
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Certidão de desanexação: 

 

Citações realizadas: 

 

Anexação dos Documentos TC 55387/16 (fls. 1809/1811) e 55966/16 (fls. 1821/1824), 

cujos teores se referem a solicitações de informações e cópias de peças processuais ligadas ao processo 

em comento feitas pelo Delegado de Polícia Federal, Senhor JOSÉ JUVÊNCIO DE ALMEIDA NETO. 

Depois de terem os pedidos de prorrogação de prazos deferidos, aquelas autoridades 

apresentaram esclarecimentos por meio dos Documentos TC 59943/16 (fls. 1845/1862), 02227/17 (fls. 

1884/1897), 02266/17 (fls. 1899/2009), 02671/17 (fls. 2011/2179), 02839/17 (fls. 2182/2187), 02859/17 

(fls. 2189/2205) e 05678/17 (fls. 2207/2213). 
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Depois de examinar as defesas ofertadas, a Auditoria elaborou relatório de 

complementação de instrução (fls. 2216/2224), contendo o seguinte desfecho: 

 

Seguidamente, por sugestão da Auditoria e acatada pelo então relator, Conselheiro 

Fernando Rodrigues Catão, foi novamente anexado ao caderno processual o Documento TC 59708/15 - 

Denúncia (fls. 2225/2232). 

Dando continuidade, os autos foram enviados para análise e pronunciamento do 

Ministério Público de Contas, o qual, em parecer de lavra do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho 

(fls. 2236/2239), assim se manifestou: 

 

[...] 
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Acatando a sugestão do Órgão Ministerial, o então relator, Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão (fl. 2240), enviou o processo para manifestação da Auditoria, a qual elaborou relatório 

de complementação de instrução (fls. 2253/2255), contendo a seguinte análise: 
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Novamente chamado a se pronunciar, o Parquet de Contas, por meio de cota de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 2259/2262), opinou da seguinte forma: 
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Retornado o processo ao gabinete do então relator, Conselheiro Fernando Rodrigues 

Catão, sua Excelência proferiu despacho fundamentado, devolvendo os autos à Auditoria, a fim de que 

prestasse os esclarecimentos quanto aos fatos ali postos (fls. 2263/2264). Eis o seu conteúdo: 
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O processo seguiu para a Auditoria em 16/10/2018, conforme se observa da imagem 

abaixo colacionada, extraída da aba tramitação. No dia 12 de abril de 2019, em razão de deliberação do 

Tribunal Pleno ocorrida na Sessão do dia 03/04/2019, o processo foi redistribuído, passando a ter nova 

relatoria por este gabinete: 

 

Feito o registro, seguindo o curso processual, por meio de despacho (fls. 2266/2268), a 

Unidade Técnica enquadrou o presente procedimento no RISCO BAIXO, passível de guarda provisória, 

a partir dos critérios objetivamente definidos na Resolução Administrativa RA – TC 10/2016, o que 

impedia o curso ordinário rumo ao seu julgamento, nos termos do § 1º do art. 1º e do parágrafo único do 

art. 2ª da Resolução Administrativa RA – TC 06/2017, com as cautelas do art. 2º do mesmo normativo: 
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Por meio da Decisão Singular DS2 – TC 00155/19 (fls. 2269/2271), em 15/10/2019, 

determinou-se o arquivamento provisório nos termos das Resoluções Normativas citadas. Eis a parte 

dispositiva: 

 

Foi encaminhado o OFÍCIO GAB/ACTP 22/2019 ao Grupo de Atuação Especial Contra 

o Crime Organizado – GAECO/MPPB, facultando-lhe, também, a prerrogativa de solicitar o 

desarquivamento dos autos, com recebimento em suas dependências em 04/11/2019 (fls. 2276/2281): 
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Todo o procedimento foi comunicado na sessão da Segunda Câmara deste TCE/PB, de 

26/11/2019 (fl. 2282): 

 

Seguidamente, foi anexado requerimento oriundo do Ministério Público de Contas 

(Documento TC 08959/20 – fls. 2283/2290), solicitando o desarquivamento da matéria, para fins de 

prosseguimento na tramitação. 

O caderno processual foi enviado à Unidade Técnica, a qual elaborou relatório de 

levantamento de dados e informações (fls. 2294/2299) e de complementação de instrução (fls. 

2300/2302), concluindo, neste último, o seguinte: 
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Novamente instado se pronunciar, o Parquet Especial proferiu cota (fls. 2305/2309), 

sugerindo a notificação do Senhor CÁSSIO AUGUSTO CANANÉA ANDRADE, para prestar 

esclarecimento acerca dos achados da auditoria e, também, para que fosse efetivado o seu direito de 

defesa. 

Acatando a sugestão ministerial, foram determinadas a notificações daquele interessado 

e do Advogado, Dr. ANTÔNIO FÁBIO ROCHA GALDINO (fl. 2318). Depois de ter pedido de 

prorrogação de prazo deferido, foram apresentados esclarecimentos por meio do Documento TC 

51044/22 (fls. 2333/2803). 

Encaminhado o processo ao Órgão Técnico, foi confeccionado relatório de análise de 

defesa (fls. 2811/2814), contendo a seguinte conclusão: 

 

Mais uma vez submetida a matéria ao crivo do Órgão Ministerial, foi proferida cota pelo 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 2817/2822), opinando da seguinte forma: 
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Seguindo a marcha processual, o julgamento foi agendado para a presente Sessão, com 

as intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fls. 2823/2824. 

Depois do agendamento, foi acostado ao caderno processual o Documento TC 101972/22 

(fls. 2825/2833), que trata de petição apresentada pela empresa ACQUATOOL – CONSULTORIA S/S 

LTDA, solicitando a habilitação de advogados, o que foi deferido pela relatoria. 
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VOTO DO RELATOR 

De início, convém registrar que o presente processo foi constituído com a finalidade de 

analisar a Concorrência 006/2013, o Contrato 001/2014 e Termos Aditivos dela decorrentes, todos 

materializados pelo Município de João Pessoa, por intermédio da Secretaria de Planejamento, 

objetivando a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de reabilitação da Lagoa 

do Parque Sólon de Lucena. 

Além disso, foi formalizada junto a esta Corte de Contas denúncia apresentada pelos 

então Vereadores da Câmara Municipal de João Pessoa, Senhores RAONI BARRETO MENDES, 

RENATO MARTINS LEITÃO, JOSÉ FREIRE DA COSTA e FLÁVIO EDUARDO MAROJA 

RIBEIRO, noticiando supostas irregularidades na obra de reabilitação da Lagoa do Parque Sólon de 

Lucena. 

Nesse compasso, preliminarmente, cabe ressaltar que a denúncia merece ser conhecida 

ante o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República 

e, da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a 

qualquer cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte 

legítima para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

Contudo, é forçoso reconhecer que o exame da denúncia se encontra prejudicado em 

razão da existência de recursos federais envolvidos. Essa circunstância, inclusive, impede a análise do 

mérito do procedimento licitatório em si e dos atos dele decorrentes (contrato e termos aditivos), devendo 

as informações e dados levantados serem remetidos aos órgãos federais, para conhecimento e adoção 

das medidas pertinentes nas suas esferas de competências. 

Tal sugestão foi proposta tanto pela Auditoria, em diversas manifestações, quanto pelo 

Parquet de Contas em seu pronunciamento, conforme se observa das imagens abaixo reproduzidas: 

Relatório de análise de defesa (fls. 2811/2814): 

[...] 
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Parecer Ministerial (fls. 2817/2822): 
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De fato, tratando-se de recursos da União repassados a outros entes da Federação, a 

análise da respectiva prestação de contas compete aos órgãos federais. Veja-se a dicção da Constituição 

Federal de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 

Sobre a competência para fiscalizar os recursos transferidos fundo a fundo, na espécie do 

Fundo Nacional para o Fundo Municipal de Saúde, cuja conclusão é a mesma quando o destinatário for 

o Fundo Estadual de Saúde, explanou o Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, em parecer de fls. 

670/674, nos autos do Processo TC 09650/18: 

“O mesmo sistema SAGRES/TCE-PB também revelou a fonte de recursos do aludido 

gasto, isto é, transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal, 

peculiaridade que desloca a competência de análise do caso para o Tribunal de Contas da União, a 

teor da utilização de recursos federais.1 

Sobre o tema, o próprio Tribunal de Conta da União possui vasta jurisprudência, in 

verbis: 

TCU: A sedimentada jurisprudência aduz que esta Corte de Contas possui competência 

para fiscalizar os recursos para ações e serviços de saúde repassados regular e 

automaticamente por meio da denominada transferência fundo a fundo (v.g Acórdãos 

2056/2014, 2942/2013, 3075/2011, 1806/2011, 132/2009, 1.306/2007, 365/2001, 

705/1999, 263/1999, 508/1998, 91/1998, 506/1997, todos do Plenário) – (Acórdão n.º 

2647/2017, Relator: Augusto Nardes – Plenário). 

 
1 É muito comum no âmbito da doutrina administrativista a segregação dos institutos do contrato administrativo e da 
licitação, como se fosses institutos isolados e estanques. Todavia, segundo Renato Geraldo Mendes, a licitação é uma das 
fases da contratação ou do processo de contratação. O processo serve para possibilitar que a Administração selecione uma 
pessoa capaz de viabilizar o que ela deseja para satisfazer a sua necessidade (Lei de Licitações e Contratos Anotada, p. 29, 
7.ed. Curitiba: Zênite, 2009). Nessa ordem de ideias, diante da simbiose e integralidade da licitação e do contrato 
administrativo, é salutar que o Tribunal de Contas da União analise a situação disposta nestes autos, máxime em função da 
ocorrência de despesa pública mediante o manuseio de verbas federais repassadas pela União ao Município de Bayeux/PB 
por meio das chamadas transferências Fundo a Fundo. 
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Demais disso, convém explicitar o disposto no art. 3º, do Decreto Nacional n.º 
1232/1994, que dispõe sobre as condições e forma de repasse regular e automático de recursos do 
Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, in verbis: 

Art. 3º. Os recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde serão movimentados, em 
cada esfera de governo, sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo 
da fiscalização exercida pelos órgãos do sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
e do Tribunal de Contas da União.2 

ANTE O EXPOSTO, este Ministério Público de Contas OPINA pela remessa dos 
presentes autos à Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União na Paraíba, bem 
como ao Ministério Público Federal na Paraíba, para os devidos fins de direito.” 

Na mesma linha, opinou a Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, às fls. 154/156 
do Processo TC 08314/19: 

“É imperioso reforçar que as despesas provenientes do acordo celebrado se lastreiam 
na dotação orçamentária consignada no Fundo Municipal de Saúde, com origem nos recursos 
financeiros transferidos fundo a fundo pelo Ministério da Saúde. 

Sob esta perspectiva, o Tribunal de Contas da União sustentou entendimento de que, em 
referidas circunstâncias, emerge o interesse da União, no tocante à aplicação e à destinação das verbas 
públicas empregadas no Sistema Único de Saúde, deslocando, portanto, a competência de fiscalização 
para o Colendo Tribunal ...”. 

Outra não foi a solução engendrada pela mesma Procuradora que atuou nestes autos, Dra. 
Sheyla Barreto Braga de Queiroz, ao examinar situação semelhante, no bojo do Processo TC 18266/19 
(fls. 561/562): 

“Entretanto, malgrado todo o expendido, perlustrando o Relatório inicial da Auditoria 
no Processo TC 10333/19, levanta-se uma questão prejudicial à análise da Dispensa nº 001/2019 por 
este Sinédrio: a presença de recursos federais, os quais afastam a competência deste Tribunal de Contas 
do Estado. 

Consoante aduz a Auditoria desta Corte de Contas, dado contido no levantamento de fls. 
170/199 aponta como fonte de recursos da dispensa de licitação a de número 272 – Recursos do SUS 
Transferidos ao Estado, cf. fl. 278, do Processo TC 10333/19. 

... 

 
2 Em reforço, confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: Fundo Municipal de Saúde que recebe verbas da 
União, na modalidade ‘Fundo a Fundo’, o que ocorre de forma direta através dos repasses provenientes de fundos da esfera 
federal para a municipal, sem necessidade de celebração de convênio. Nesses casos, segundo a jurisprudência assente neste 
Superior Tribunal de Justiça, sobressai o interesse direto da União – tanto que há prestação de contas perante o TCU e 
fiscalização pelo Executivo Federal -, o que atrai a competência da Justiça Federal para processar e julgar tais feitos. 
Precedentes (RHC 111715/RS, 6ª Turma, Relator: Ministra Laurita Vaz, DJe de 10/10/2019). 
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Neste caso, cópia de link de acesso pleno e irrestrito aos autos deve ser remetida à 
SECEX/PB para as providências que essa Secretaria de Controle der por bem, por questão de 
incompetência deste Tribunal de Contas em examinar obras, licitações e aplicação de recursos advindos 
da União e também para se evitar a superposição de jurisdição e o bis in idem até mesmo discrepante 
(decisão do TCE e decisão do TCU em sentidos opostos). 

ANTE O EXPOSTO, alvitra este Órgão Ministerial ao DD Relator a(o): a) REMESSA 
DE LINK de acesso irrestrito aos autos à SECEX-PB, em vista dos recursos federais evidenciados, os 
quais fazem incidir a competência do Tribunal de Contas da União, cabendo-lhe, inclusive, apurar a 
extensão do dano praticado e a responsabilização dos agentes públicos e privados envolvidos; b) 
ARQUIVAMENTO dos presentes no âmbito deste Sinédrio, sem resolução de mérito, e c) 
COMUNICAÇÃO do inteiro teor da decisão ao jurisdicionado e aos interessados.” 

Nessa esteira, recentemente, este Tribunal editou a Resolução Normativa RN – TC 
10/2021, que estabelece em seu art. 1º: 

Art. 1º. O Processo instaurado neste Tribunal ou Documento aqui recebido que envolva 
a aplicação recursos federais, independente da contrapartida oferecida pelo ente estadual ou municipal, 
será finalizado sem resolução de mérito, por faltar a esta Corte competência para apreciá-lo, nos termos 
do artigo 71, VI, da Constituição Federal, em consonância com o fundamento central da decisão na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 1943 e a jurisprudência sedimentada do Supremo Tribunal 
Federal. 

§ 1º. Na hipótese do caput, o endereço eletrônico (link) referente ao Processo ou 
Documento será encaminhado ao Tribunal de Contas da União (TCU) para que este adote as 
providências de sua competência, e, sendo Processo de Denúncia e/ou Representação, será enviada 
comunicação à Controladoria Geral da União (CGU) e ao denunciante/autor da Representação sobre 
o encaminhamento dado. 

Cabem, assim, as comunicações aos órgãos federais de controle. 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) 

preliminarmente, CONHECER da denúncia e DECLARAR PREJUDICADO o seu exame de mérito; 

II) EXTINGUIR o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; III) COMUNICAR o teor 

do presente processo, incluindo a denúncia integrada, por ofício encaminhado através dos canais 

eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União, à Controladoria Geral da União e ao Ministério 

Público Federal, através de suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais aplicados; IV) 

COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e V) DETERMINAR O 

ARQUIVAMENTO dos autos. 



 
PROCESSO TC 03882/14 

 
 

32/32

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 03882/14,  cujo teor se refere à análise 

da Concorrência 006/2013, do Contrato 001/2014 e de Termos Aditivos decorrentes, todos 

materializados pelo Município de João Pessoa, por intermédio da Secretaria de Planejamento, 

objetivando a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de reabilitação da Lagoa 

do Parque Sólon de Lucena, assim como da denúncia relacionada, RESOLVEM os membros integrantes 

da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do relator: 

I) preliminarmente, CONHECER da denúncia e DECLARAR PREJUDICADO o seu 

exame de mérito; 

II) EXTINGUIR o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; 

III) COMUNICAR o teor do presente processo, incluindo a denúncia integrada, por 

ofício encaminhado através dos canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União, à 

Controladoria Geral da União e ao Ministério Público Federal; 

IV) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

V) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 08 de novembro de 2022. 
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